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	 Nota	 2022	 2021
Receita líquida	 21	 729.123	 551.485
Custo dos serviços prestados	 22	 (383.165)	 (332.330)

Lucro bruto		  345.958	 219.155
Despesas gerais e administrativas	 23	 (138.436)	 (108.940)

Resultado antes das receitas 
  (despesas) financeiras líquidas		  207.522	 110.215

Receitas financeiras	 24	 514.061	 489.133
Despesas financeiras	 24	 (645.247)	 (777.865)

Despesas financeiras líquidas		  (131.186)	 (288.732)
Lucro/ (Prejuízo) do exercício		  76.336	 (178.517)
Lucro/ (Prejuízo) por ação, básico 
  e diluído, do exercício (Expresso em R$ por ação)		  0,24	 (0,55)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

conhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em metodolo-
gia que leva em conta o lucro atribuível aos acionistas da Companhia após certos ajustes. A 
Companhia reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigada ou quando há 
uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada. Em 31 de dezembro de 2022, 
a Companhia possui provisão no montante de R$ 13.374 (R$ 10.767 em 31 de dezembro de 
2021). 3.17. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. A 
Companhia não possui ações preferenciais.
4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A 
preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administração faça jul-
gamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base 
das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas 
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou 
passivo afetado em exercícios futuros. Estimativas e premissas: As principais premissas re-
lativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza 
em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste signifi-
cativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a 
seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda 
por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade gerado-
ra de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de 
venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em infor-
mações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos 
custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de flu-
xo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos dez anos e 
não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se com-
prometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade 
geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada 
no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros espera-
dos e à taxa de crescimento utilizada. Provisão de receita: A Provisão de receita é constituí-
da no valor referente aos serviços prestados nos últimos dias do ano os quais não foi possível 
a emissão da nota dentro do período, sendo a receita devidamente constituída na sua compe-
tência. Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa: A provisão para perda es-
perada de créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante correspondente aos cré-
ditos vencidos que de alguma forma, mesmo após todos os tipos de tentativa de cobrança, não 
foram liquidados. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia 
reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda in-
clui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponí-
veis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou deci-
sões de tribunais. Vida útil de ativos: A Companhia reconhece a depreciação e a amortização 
de seus ativos de longa duração com base na estimativa de vida útil dos bens definida pelos 
técnicos da Companhia. Os principais fatores que são levados em conta na definição da vida útil 
dos bens que compõem a planta da Companhia são as informações dos fabricantes das máqui-
nas e equipamentos, o volume de operação das plantas, a qualidade da manutenção preventi-
va e corretiva e as perspectivas de desatualização tecnológica dos bens. 
5. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. • Classificação do Passivo em 
Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1) - A partir de 1º de janeiro de 
2024. • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única 
transação (alterações ao CPC 32/IAS 12) - A partir de 1º de janeiro de 2023. • IFRS 17 
Contratos de Seguros - A partir de 1º de janeiro de 2023. • Divulgação de Políticas Con-
tábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2) - A partir de 1º de ja-
neiro de 2023. • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8) - A 
partir de 1º de janeiro de 2023. A Companhia não adotou antecipadamente essas normas na 
preparação destas demonstrações contábeis. Entretanto, não se espera que essas normas no-
vas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da Companhia.
6. Caixa e equivalentes de caixa
	 2022	 2021
Caixa e bancos	 44.359	 93.459
Aplicações financeiras	 39.842	 3.366
Total	 84.201	 96.825
A Companhia considera como equivalentes de caixa, os saldos de caixa, bancos, aplicações fi-
nanceiras de liquidez imediata e aplicações financeiras com vencimento original em até 90 dias.
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Es-
ses investimentos financeiros referem-se aos Certificados de Depósitos Bancários (CDB) e ope-
rações compromissadas e são remuneradas à taxa de mercado sempre em percentual do Certi-
ficado de Depósito Interbancário (CDI). O Rendimento médio das aplicações financeiras no ano 
de 2022 foi de 0,99% a.m. e em 2021 de 0,92% a.m..
7. Contas a receber
	 2022	 2021
Mercado interno	 67.098	 44.489
Mercado externo	 27.665	 22.103
Total	 94.763	 66.592
(-) Provisão para perda esperada	 (8.391)	 (9.238)
Total líquido	 86.372	 57.354
A análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes é a seguinte:
	 2022	 2021
A vencer	 84.188	 53.370
Vencidas até 30 dias	 2.347	 3.912
Vencidas de 31 até 60 dias	 807	 788
Vencidas de 61 até 90 dias	 186	 397
Vencidas de 91 até 180 dias	 322	 561
Vencidas maior que 181 dias	 6.913	 7.564
Total	 94.763	 66.592
A provisão para perda por redução ao valor recuperável totalizava R$ 8.391 em 31 de dezembro 
de 2022 (R$ 9.238 em 31 de dezembro de 2021). A movimentação da provisão para perda por re-
dução ao valor recuperável está demonstrada a seguir:
	 2022	 2021
Saldo no início do exercício	 (9.238)	 (7.416)
(-) Valores reconhecidos durante o ano	 (13.988)	 (16.427)
(+) Valores estornados durante o ano	 14.835	 14.605
Saldo no final do exercício	 (8.391)	 (9.238)
8. Impostos a recuperar
	 2022	 2021
Imposto de renda	 903	 219
COFINS	 1.288	 1.034
PIS	 280	 681
INSS	 1.273	 1.273
Outras contribuições	 -	 3
Total circulante	 3.744	 3.210
Imposto de renda	 6.832	 6.832
Total não circulante	 6.832	 6.832
Total	 10.576	 10.042
9. Ativos contratuais: Na condição de arrendador de área portuária e conforme contrato com 
cliente firmado em 29 de janeiro de 2018, a Companhia faz o reconhecimento mensal de recei-
ta de arrendamento decorrente da reversão de bens que esse cliente fará a Companhia ao fim 
do contrato de arrendamento em 2039 podendo ser ampliado até 2042.
	 2022	 2021
Receita de arrendamento	 21.008	 17.394
Total	 21.008	 17.394
A receita reconhecida durante o ano de 2022 foi de R$ 3.614.
10. Imobilizado
10.1. Movimentação do custo
			   Transfe-
	 Saldo 2021	 Adições	 rências	 Baixas	 Saldo 2022
Terrenos	 12.539	 -	 -	 -	 12.539
Edificações	 66.441	 -	 -	 -	 66.441
Instalações	 1.422.511	 4.335	 7.052	 -	 1.433.898
Máquinas e equipamentos	 228.449	 5.935	 -	 (426)	 233.958
Móveis e utensílios	 2.884	 28	 -	 -	 2.912
Equipamentos de comunicação	 881	 187	 -	 -	 1.068
Computadores e periféricos	 22.745	 3.543	 -	 -	 26.288
Benfeitorias em imóveis de terceiros	 790	 -	 -	 -	 790
Segurança patrimonial	 7.808	 2.532	 -	 -	 10.340
Obras em andamento (i)	 8.965	 19.807	 (7.052)	 -	 21.720
Total	 1.774.013	 36.367	 -	 (426)	 1.809.954
			   Transfe-
	 Saldo 2020	 Adições	 rências	 Baixas	 Saldo 2021
Terrenos	 12.539	 -	 -	 -	 12.539
Edificações	 66.441	 -	 -	 -	 66.441
Instalações	 1.410.447	 2.431	 9.633	 -	 1.422.511
Máquinas e equipamentos	 226.700	 1.728	 21	 -	 228.449
Móveis e utensílios	 2.840	 44	 -	 -	 2.884
Equipamentos de comunicação	 782	 99	 -	 -	 881
Computadores e periféricos	 19.130	 3.615	 -	 -	 22.745
Benfeitorias em imóveis de terceiros	 790	 -	 -	 -	 790
Segurança patrimonial	 7.668	 45	 95	 -	 7.808
Obras em andamento (i)	 5.998	 12.716	 (9.749)	 -	 8.965
Total	 1.753.335	 20.678	 -	 -	 1.774.013
(i)	 A composição de obras em andamento consiste nos custos incorridos nas obras civis para 

melhoramentos das instalações e suporte de novas operações, cujo saldo está composto 
da seguinte forma:

	 2022	 2021
Obras civis	 14.767	 8.770
Outros custos	 1.082	 195
Equipamentos	 5.871	 -
Total	 21.720	 8.965

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro 2022 (Em milhares de Reais)
		  Capital 	 Reserva	 Reserva	 Outros Resultados	 Prejuízos	 Total (passivo a
	 Nota	 social	 de capital	 legal	 Abrangentes	 acumulados	 descoberto)
Saldo reapresentado em 31 de dezembro de 2020		  323.023	 697.810	 1.493	 (204.437)	 (2.522.203)	 (1.704.314)
Resultados abrangentes do exercícios

Prejuízo do exercício		  -	 -	 -	 -	 (178.517)	 (178.517)
Outros resultados abrangentes

Hedge de fluxo de caixa		  -	 -	 -	 (88.126)	 -	 (88.126)
Total de resultados abrangentes do exercícios		  -	 -	 -	 (88.126)	 (178.517)	 (266.643)
Em 31 de dezembro de 2021		  323.023	 697.810	 1.493	 (292.563)	 (2.700.720)	 (1.970.957)
Resultados abrangentes do exercícios

Lucro do exercício		  -	 -	 -	 -	 76.336	 76.336
Outros resultados abrangentes

Hedge de fluxo de caixa		  -	 -	 -	 91.384	 -	 91.384
Total de resultados abrangentes do exercícios		  -	 -	 -	 91.384	 76.336	 167.720
Em 31 de dezembro de 2022		  323.023	 697.810	 1.493	 (201.179)	 (2.624.384)	 (1.803.237)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais) Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022
(Em milhares de Reais)a

	 Nota	 2022	 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/ (Prejuízo) do exercício		  76.336	 (178.517)
Ajustes para:

Constituição (Reversão) da provisão 
  para perda esperada do contas a receber	 7	 (847)	 2.722
Receita de arrendamento	 21	 (3.614)	 (4.434)
Atualização de depostos judiciais		  -	 213
Depreciação e amortização	 10 e 11	 42.707	 41.463
Baixa de Imobilizado	 10	 426	 -
Baixa de Intangível	 11	 52	 -
Juros sobre empréstimos	 13	 102.671	 96.398
Juros sobre mútuo	 13	 74.285	 80.246
Variações monetárias		  (58.278)	 67.320
Rerversão (Constituição) de Provisão para contingências	 15	 1.171	 535
Amortização custo dos empréstimos	 13	 6.132	 -
		  241.041	 105.946

Variações em:
Contas a receber	 7	 (28.171)	 (11.356)
Impostos a recuperar		  (534)	 34.057
Despesas antecipadas		  (3.709)	 960
Depósitos judiciais		  (4.197)	 -
Adiantamentos a fornecedores		  (1.125)	 (2.903)
Estoques		  (3.928)	 (2.701)
Fornecedores		  (33.967)	 (32.240)
Provisão para contingência		  (252)	 -
Outras obrigações		  6	 -
Impostos e contribuições a recolher		  (19.429)	 71.834
Salários e férias a pagar		  7.852	 4.560

Caixa gerado pelas atividades operacionais		  153.587	 168.157
Juros pagos	 13	 (94.199)	 (86.178)

Fluxo de caixa líquido proveniente 
  das atividades operacionais		  59.388	 81.979
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisição de ativo imobilizado	 10	 (36.367)	 (20.678)
Aquisição de ativo intangível	 11	 (3.450)	 (8.416)

Fluxo de caixa utilizados nas
  atividades de investimento		  (39.817)	 (29.094)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Amortização de empréstimos e financiamentos	 13	 (32.196)	 (11.840)
Caixa líquido (utilizados nas) e 
  provenientes das atividades de financiamento		  (32.196)	 (11.840)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa		  (12.624)	 41.045
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro		  96.825	 55.780
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro		  84.201	 96.825
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Senhores Conselheiros,
Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração da Embraport - Empresa Bra-

sileira de Terminais Portuários S.A. (“DP World Santos” ou “Companhia”), relativo ao exercício 

social findo em 31 de dezembro de 2022.

Mensagem da Administração
Em 2022, concluímos o mais bem-sucedido ano da história do Terminal. Com a diversifica-

ção nos negócios e nas cargas, a DP World Santos mostrou-se bastante resiliente diante 

do desafiador ano e do ambiente de negócio em que a Companhia está inserida. A estra-

tégia da Companhia consolida-se com a ampliação dos serviços oferecidos aos clientes e 

com aumento na movimentação e na armazenagem de cargas dos mais diversos tipos. As-

pectos conjunturais. A economia brasileira finalizou o ano de 2022 com crescimento do PIB 

(Produto Interno Bruto) de 2,9%, totalizando R$ 9,9 trilhões e PIB per capita com aumento 

real de 2,2% sobre 2021, alcançando R$ 46.155 em 2022. O crescimento do PIB em 2022 

foi puxado pelas altas nos serviços (4,2%) e na indústria (1,6%), que juntos somam cerca 

de 90% do PIB, já o setor agropecuário recuou 1,7% em 2022.

ATIVOS	 Nota	 2022	 2021
Caixa e equivalente de caixa	 6	 84.201	 96.825
Contas a receber	 7	 86.372	 57.354
Impostos a recuperar	 8	 3.744	 3.210
Adiantamentos e outros créditos		  8.760	 7.635
Estoques		  20.739	 16.811
Despesas antecipadas		  9.937	 6.228
Total do ativo circulante		  213.753	 188.063
Ativos contratuais	 9	 21.008	 17.394
Depósitos judiciais		  5.143	 946
Imposto de renda a recuperar	 8	 6.832	 6.832
Total do ativo realizável a Longo Prazo		  32.983	 25.172
Imobilizado	 10	 1.212.785	 1.211.687
Intangível	 11	 11.488	 15.954
		  1.224.273	 1.227.641
Total do ativo não circulante		  1.257.256	 1.252.813

Total do ativo		  1.471.009	 1.440.876

PASSIVOS	 Nota	 2022	 2021
Fornecedores	 12	 152.375	 191.604
Empréstimos, financiamentos e mútuo	 13	 65.342	 41.686
Impostos, taxas e contribuições a recolher	 14	 75.608	 95.037
Salários e férias a pagar		  37.970	 30.118
Outras obrigações		  6	 -
Total do passivo circulante		  331.301	 358.445
Provisão para contingência	 15	 4.074	 3.155
Impostos, taxas e contribuições a recolher	 14	 53.292	 44.917
Empréstimos, financiamentos e mútuo	 13	 2.885.579	 3.005.316
Total do passivo não circulante		  2.942.945	 3.053.388
Patrimônio líquido	 17
Capital social	 17.a	 323.023	 323.023
Reserva de capital	 17.b	 352.922	 352.922
Reserva especial de ágio	 17.b	 344.888	 344.888
Reserva legal	 17.c	 1.493	 1.493
Outros Resultados Abrangentes	 17.e	 (201.179)	 (292.563)
Prejuízos acumulados		  (2.624.384)	 (2.700.720)
Total do patrimônio líquido		  (1.803.237)	 (1.970.957)
Total do passivo e patrimônio líquido 
  (passivo a descoberto)		  1.471.009	 1.440.876

1. Contexto operacional: A Embraport - Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A. (“Em-
braport” ou “Companhia”), com sede na Cidade de Santos, Estado de São Paulo, tem por objeto 
social a exploração de terminais portuários e ou retro-portuários no Município de Santos e na sua 
área de influência. Continuidade operacional: A Companhia apresentou capital circulante lí-
quido negativo no exercício no valor de R$ 117.548 (R$ 170.382 em 31 de dezembro de 2021), 
bem como lucro de R$ 76.336 (prejuízo de R$ 178.517 em 31 de dezembro de 2021) e a geração 
de fluxo de caixa operacional no exercício de 2022 foi de R$ 59.388 (R$ 81.979 em 2021). A atual 
posição financeira da Companhia reflete a lenta recuperação da economia brasileira. Os princi-
pais planos da Administração para reverter a condição atual incluem: fortalecimento da estraté-
gia de busca de novos clientes tanto armadores como importadores e exportadores, diversifica-
ção de cargas, melhorar a eficiência do terminal reduzindo custo e buscar novos parceiros para 
utilização de área disponível dentro do terminal. A Administração da Companhia entende que os 
planos serão suficientes para fomentar crescimento na receita e reestabelecer o equilíbrio patri-
monial e financeiro. Podemos verificar os resultados dos planos elaborados com a redução do ca-
pital circulante líquido negativo em R$52.834 no ano corrente, bem como o lucro gerado em 
2022. Caso essas medidas ainda não atinjam os resultados esperados, a Companhia possui ca-
pacidade de gerenciar seu caixa de forma a fazer frente a todos seus compromissos, adicional-
mente conta com o suporte financeiro do acionista controlador para saldar as obrigações de cur-
to prazo. Desta forma, essas demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da 
continuidade operacional, que contempla a continuidade operacional, realização de ativos e a li-
quidação de passivos e compromissos assumidos no curso normal dos negócios.
2. Retificação de erros: A Administração da Companhia procedeu a reapresentação das de-
monstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (balanço pa-
trimonial) em decorrência da necessidade de reconhecimento de determinada reclassificação 
contábel identificado no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 relacionados a: • Reclas-
sificação de impostos taxas e contribuições a recolher para fornecedores. A tabela a seguir re-
sume o impacto nas demonstrações financeiras da companhia.
	 Impactos da retificação de erros
31 de dezembro de 2021	 Anteriormente
Em milhares de Reais	 apresentado	 Ajustes	 Reapresentado
Fornecedores	 214.819	 (23.215)	 191.604
Impostos, taxas e contribuições a recolher	 71.822	 23.215	 95.037
Total do passivo circulante	 286.641	 -	 286.641
A alteração acima efetuada, não impacta no resultado operacional do fluxo de caixa da compa-
nhia, visto que ambos estão em atividade operacional na demonstração.
3. Políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas de-
monstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas consis-
tentemente em todos os períodos apresentados, salvo disposição em contrário. 3.1. Base de 
preparação e de mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária brasi-
leira, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no cus-
to histórico. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da 
Companhia em 24 de abril de 2023. Todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão. 3.2. Moeda funcional e conversão de moeda estran-
geira: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra forma. Transações e saldos: As transações em moeda estrangeira são 
inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. 
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa 
de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço, sendo todas as diferenças regis-
tradas na demonstração do resultado. 3.3. Reconhecimento de receita de contratos: O CPC 
47 estabelece um modelo de cinco etapas para contabilizar a receita proveniente de contrato 
com cliente e exige que a receita seja reconhecida em um valor que reflita a contraprestação 
que a entidade espera receber em troca da transferência de bens ou serviços para um cliente. 
O CPC 47 exige que as entidades exerçam julgamento, levando em consideração todos os fatos 
e circunstâncias relevantes ao aplicar cada etapa do modelo a contratos com seus clientes. 
a. Prestação de serviços: A Companhia está envolvida na exploração de instalações portuá-
rias destinadas a movimentação e armazenamento de contêineres, podendo desenvolver ativi-
dades logísticas complementares e necessárias aos clientes do terminal. Adicionalmente, seu 
plano de negócios demonstra que os resultados futuros de suas operações serão compatíveis 
com as obrigações do contrato. De acordo com o CPC 47, o total da contraprestação desses con-
tratos de serviço deverá ser atribuído aos serviços com base em seus preços de vendas indivi-
duais. Os preços de venda individuais são determinados com base na tabela de preços que a 
Companhia utiliza para as transações de venda de cada serviço separadamente. A receita é re-
conhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a 
Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base 
no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os crité-
rios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu 
que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, 
a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: Prestação 
de serviços: A receita de serviços é reconhecida com base na movimentação dos contêineres, 
armazenagem, monitoramento de contêineres e outros serviços logísticos acessórios. A movi-
mentação de contêineres refere-se a carga e descarga de navios e o reconhecimento desta re-
ceita ocorre quando da conclusão da operação de cada navio. A receita com os serviços de ar-
mazenagem refere-se ao período em que o contêiner permanece no pátio do terminal. O servi-
ço de monitoramento é registrado como receita quando da entrega do contêiner ao cliente ou 
embarcado no navio. Provisões de receitas: As provisões de receitas são registradas ao final 
de cada encerramento mensal, considerando o status de cada serviço prestado, para as quais 
será gerado documento fiscal pertinente no mês subsequente. Para os serviços prestados par-
cialmente, considera-se a porcentagem de conclusão deles até o encerramento do mês para o 
registro do valor. 3.4. Impostos: Imposto sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são re-
conhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto quando: • Os impostos sobre vendas in-
corridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipó-
tese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo 
ou do item de despesa, conforme o caso; e • Os valores a receber e a pagar forem apresenta-
dos juntos com o valor dos impostos sobre vendas. O valor líquido dos impostos sobre vendas, 
recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balan-
ço patrimonial. As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e con-
tribuições, pelas seguintes alíquotas: • Programa de Integração Social - PIS: 1,65%; 
• Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS: 7,6%; • Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS: 3% sobre Serviços de Transporte Municipal e 
5% sobre Armazenagem e os demais serviços de Operação Portuária. • Imposto sobre Ope-
rações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transpor-
te Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS: 12%. 3.5. Instrumentos  
financeiros: Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: A Companhia 
determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento ini-
cial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos financeiros 
são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não desig-
nados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atri-
buíveis à aquisição do ativo financeiro. Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e contas a receber de partes relacionandas. 
Mensuração subsequente: A mensuração subsequente de ativos financeiros depende da sua 
classificação, que pode ser da seguinte forma: Ativos financeiros a valor justo por meio do 
resultado: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros 
mantidos para negociação e ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negocia-
ção se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Ativos financeiros a valor jus-
to por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os corres-
pondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado. Ativos financeiros 
ao custo amortizado: São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou deter-
mináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Estes ativos são mensurados pelo valor 
de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por re-
dução do valor recuperável. Caixa e bancos, contas a receber de clientes e contas a receber de 
partes relacionadas. Adicionalmente, A Companhia possui investimentos classificados como 
caixa e equivalentes de caixa inclusos nesta categoria. Redução do valor recuperável de 
ativos financeiros: A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objeti-
va que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ati-
vo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somen-
te se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais 
eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de per-
da” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo 
financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evi-
dência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes to-
madoras do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade financeira relevante. 
A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização finan-
ceira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma 
queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condi-
ção econômica relacionados com defaults. Desreconhecimento de ativos financeiros: O 
desreconhecimento de um ativo financeiro ocorre somente quando os direitos contratuais sobre 
o fluxo de caixa do ativo são realizados ou quando a Companhia transfere o ativo financeiro e 
substancialmente todos os seus riscos e retornos para terceiros. Em transações onde tais ati-
vos financeiros são transferidos para terceiros, porém sem a efetiva transferência dos respecti-
vos riscos e retornos, o ativo não é desreconhecido. Passivos financeiros: Reconhecimen-
to inicial e mensuração: Passivos financeiros são inicialmente mensurados ao valor justo, lí-
quido dos custos da transação e, subsequentemente, são mensurados pelo custo amortizado 
usando-se o método dos juros efetivos para cálculo das despesas com juros. O método dos ju-
ros efetivos calcula o custo amortizado de um passivo e aloca as despesas com juros durante o 
período relevante. Estão aqui classificados os saldos de fornecedores, empréstimos e financia-
mentos e partes relacionadas a pagar. Desreconhecimento de passivos financeiros: Um 

10.2. Movimentação da depreciação
	 Taxas anuais 	 Saldo	 Depre-	 Transfe-		  Saldo
	 de depreciação	 2021	 ciação	 rências	 Baixas	 2022
Edificações	 2%	 (16.426)	 (885)	 -	 -	 (17.311)
Instalações	 20% - 2%	 (433.690)	 (22.923)	 -	 -	 (456.613)
Máquinas e equipamentos	 20% - 3,33%	 (86.983)	 (7.993)	 -	 -	 (94.976)
Móveis e utensílios	 10%	 (2.063)	 (247)	 -	 -	 (2.310)
Equipamentos de comunicação	 10%	 (428)	 (86)	 -	 -	 (514)
Computadores e periféricos	 20%	 (17.237)	 (1.737)	 -	 -	 (18.974)
Benfeitorias em imóveis de terceiros	 20%	 (727)	 (24)	 -	 -	 (751)
Segurança patrimonial	 10%	 (4.772)	 (948)	 -	 -	 (5.720)
Total		  (562.326)	 (34.843)	 -	 -	 (597.169)
	 Taxas anuais 	 Saldo	 Depre-	 Transfe-		  Saldo
	 de depreciação	 2020	 ciação	 rências	 Baixas	 2021
Edificações	 2%	 (15.539)	 (887)	 -	 -	 (16.426)
Instalações	 20% - 2%	 (411.313)	 (22.377)	 -	 -	 (433.690)
Máquinas e equipamentos	 20% - 3,33%	 (79.597)	 (7.386)	 -	 -	 (86.983)
Móveis e utensílios	 10%	 (1.818)	 (245)	 -	 -	 (2.063)
Equipamentos de comunicação	 10%	 (311)	 (96)	 -	 -	 (407)
Computadores e periféricos	 20%	 (16.155)	 (1.082)	 -	 -	 (17.237)
Benfeitorias em imóveis de terceiros	 20%	 (676)	 (51)	 -	 -	 (727)
Segurança patrimonial	 10%	 (4.101)	 (692)	 -	 -	 (4.793)
Total		  (529.510)	 (32.816)	 -	 -	 (562.326)
10.3. Saldo líquido do imobilizado
	 2022	 2021
Custo	 1.809.954	 1.774.013
Depreciação	 (597.169)	 (562.326)
Saldo Líquido	 1.212.785	 1.211.687
11. Intangível
11.1. Movimentação do custo
	 Saldo 2021	 Adições	 Baixas	 Saldo 2022
Software (i)	 52.289	 3.450	 (52)	 55.687
Licença de instalação (ii)	 25.807	 -	 -	 25.807
Patentes e marcas registradas	 3.237	 -	 -	 3.237
Total	 81.333	 3.450	 (52)	 84.731
	 Saldo 2020	 Adições	 Baixas	 Saldo 2021
Software (i)	 44.739	 7.550	 -	 52.289
Licença de instalação (ii)	 24.941	 866	 -	 25.807
Patentes e marcas registradas	 3.237	 -	 -	 3.237
Total	 72.917	 8.416	 -	 81.333
(i)	 Referem-se aos gastos com obtenção de softwares para computadores, não vinculado a 

nenhum elemento que possua substância física.
(ii)	 Referem-se aos gastos para a obtenção da licença de operação. Essas licenças são condi-

cionantes para que sejam realizados os processos de instalação do Terminal Portuário. A 
Companhia vem amortizando essas licenças desde julho de 2013.

11.2. Movimentação da amortização
	 Taxas anuais 	 Saldo	 Amorti-		  Saldo
	 de amortização	 2021	 zação	 Baixas	 2022
Software (ii)	 20%	 (41.073)	 (7.014)	 -	 (48.087)
Licença de instalação (ii)	 20% - 2%	 (22.512)	 (267)	 -	 (22.779)
Patentes e marcas registradas	 20%	 (1.794)	 (583)	 -	 (2.377)
Total		  (65.379)	 (7.864)	 -	 (73.243)
	 Taxas anuais 	 Saldo	 Amorti-		  Saldo
	 de amortização	 2020	 zação	 Baixas	 2021
Software (ii)	 20%	 (33.143)	 (7.930)	 -	 (41.073)
Licença de instalação (ii)	 20% - 2%	 (22.376)	 (136)	 -	 (22.512)
Patentes e marcas registradas	 20%	 (1.213)	 (581)	 -	 (1.794)
Total		  (56.732)	 (8.647)	 -	 (65.379)
11.3. Saldo líquido do intangível
	 2022	 2021
Custo	 84.731	 81.333
Depreciação	 (73.243)	 (65.379)
Saldo Líquido	 11.488	 15.954
12. Fornecedores
	 Nota	 2022	 2021
Consultoria operacional - DP World	 16	 85.000	 91.432
Serviços - Autoridade Portuária de Santos		  17.953	 65.583
Materiais e serviços operacionais		  45.566	 33.539
Risco Sacado (i)		  2.387	 -
Equipamentos		  724	 531
Outros		  745	 519
Total circulante		  152.375	 191.604
(i)	 A Companhia possui operação de risco sacado, porém não tem mudança nas condições de 

cobrança ao fornecedor.
13. Empréstimos, financiamentos e mútuo
	 	 Taxa de juros	 Ano de
	 Moeda	 nominal a.a.	 vencimento	 Nota	 2022	 2021
BID (a)	 US$	 V.C + 2%	 2032		  28.877	 27.715
Caixa (b)	 R$	 TJLP + 3,40%	 2032		  38.279	 15.093
Custo a amortizar (i)	 -	 -			   (1.814)	 (1.122)
Passivo circulante	 -	 -			   65.342	 41.686
BID (a)	 US$	 V.C + 2%	 2032		  1.344.209	 1.452.934
Caixa (b)	 R$	 TJLP + 3,40%	 2032		  780.261	 809.274
Custo a amortizar (i)	 -	 -			   (62.649)	 (69.473)
Mútuo-DP 
  World Brazil BV	 USD	 8%	 2033	 16	 823.758	 812.581
Passivo não circulante					     2.885.579	 3.005.316
Total de financiamentos					     2.950.921	 3.047.002
(i)	 O custo incorrido nas captações, no montante de R$ 64.463, está sendo apropriado em 

função da fluência do prazo, com base no método linear durante a vigência da operação.
Movimentação
	 2022	 2021
Saldo em 1° de janeiro	 3.047.002	 2.820.144
Juros sobre empréstimos	 102.671	 96.398
Juros sobre mútuo	 74.285	 80.246
IRRF s/ Juros incorridos	 (11.142)	 (12.037)
Custos de empréstimos	 6.132	 6.103
Amortização dos juros	 (94.199)	 (86.178)
Amortização do principal	 (32.196)	 (11.840)
Variação cambial	 (141.632)	 154.166
Saldo em 31 de dezembro	 2.950.921	 3.047.002
(a)	 Em 18 de novembro de 2011, foi firmado financiamento de longo prazo entre a Companhia 

e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até USD 401.118 mil. 
Esse montante está sujeito aos encargos anuais de Libor 6m + 3,375% (“A Loan”) e Libor 
6m + 3% (“B Loan”) no prazo de 60 meses, após esse período há alteração nos encargos 
anuais para Libor 6m + 3,875% (“A Loan) e Libor 6m + 3,5% (“B Loan”). Após reestrutura-
ção ocorrida em 2017 a dívida foi alongada passando o vencimento do A Loan em 15 de 
maio de 2026 e B Loan em 15 de maio de 2023 para 15 de novembro de 2032. Houve mu-
dança na taxa de juros de flutuante (Libor 6m + Spread) para taxa fixa de 2% a.a., com a 
extensão do prazo de carência do principal para 15 de maio de 2022.

(b)	 Em 26 de setembro de 2011, foi firmado financiamento de longo prazo entre a Companhia 
e a Caixa, mediante repasse contratado com o Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), no valor de até R$ 614.477. Esse montante está sujeito aos en-
cargos anuais de TJLP + 3,40% a.a. Após reestruturação ocorrida em 2017 a dívida foi 
alongada passando seu vencimento de 15 de dezembro de 2026 para 15 de novembro de 
2032. O prazo de carência do principal foi prorrogado para 15 de outubro de 2021 e o va-
lor do principal foi ajustado devido à penalidade pelas parcelas não pagas em 16 de no-
vembro de 2017 para o montante total de R$ 836.360.

(c)	 A Companhia recebeu um empréstimo de Mútuo com seu acionista em 27 de novembro de 
2017 no valor de US$ 100.000 a taxa de juros de 9,39% a.a., nos primeiros 05 anos baixan-
do para 8% a.a. no restante da dívida.

Os contratos de financiamento não possuem clausulas restritivas (covenants). Os bens acima de 
R$ 75 mil são dados em garantia aos credores e ou agentes de garantia, caso ocorra algum 
evento de inadimplemento.
14. Impostos, taxas e contribuições a recolher
	 2022	 2021
IPTU	 37.729	 48.870
Taxa de ocupação	 -	 14.909
Impostos diretos	 10.694	 7.240
Tributos e taxas sobre importação	 21.915	 23.285
Contribuição previdenciária	 4.076	 -
Outras contribuições	 1.194	 733
Total circulante	 75.608	 95.037
IRRF s/ mútuo	 53.292	 44.917
Total não circulante	 53.292	 44.917
Total	 128.900	 139.954

passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. Quando 
um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos subs-
tancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente altera-
dos, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento 
de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na 
demonstração do resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Compa-
nhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a in-
tenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. 3.6. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários 
sujeitos a reajustes contratuais e monetários são atualizados até a data do balanço, sendo es-
sas variações registradas no resultado do exercício a que se referem. O ajuste a valor presente 
de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se conside-
rado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de re-
gistro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em conside-
ração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da ad-
ministração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetá-
rios circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, 
dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 3.7. Hedge de fluxo de caixa: A Administração da 
Companhia passou a utilizar em 2020, como estratégia de gerenciamento de riscos cambiais, o 
hedge de fluxo de caixa para tratamento da exposição cambial de certos direitos da Companhia, 
especialmente quando da existência de compromissos em moedas para as quais a Companhia 
possua expectativa de fluxos de pagamentos. Considerando a relação de proteção natural e a 
estratégia de gestão de risco descrita anteriormente, a Companhia designa relações de hedge 
entre as variações cambiais de “receitas futuras” (item protegido) e as variações cambiais das 
obrigações em Dólares norte-americanos (instrumentos de proteção), de forma que os efeitos 
cambiais de ambos sejam reconhecidos no mesmo momento na demonstração de resultado. A 
relação de hedge foi estabelecida na proporção de um para um, ou seja, as “receitas futuras” 
de cada mês e as proporções dos fluxos de caixa dos endividamentos, utilizadas na relação de 
hedge, possuem o mesmo valor nominal em Dólares norte-americanos. A Companhia conside-
ra como “receita futura” o montante de toneladas estabelecidas no Contrato de “Take or Pay” 
e a receita futura dos contratos de movimentação de containers estabelecidos com os Armado-
res. A exposição das receitas futuras da Companhia ao risco de variação da taxa de câmbio do 
Real e o Dólar Americano (posição ativa) é compensada por exposição inversa equivalente de 
suas dívidas em Dólares norte-americanos (posição passiva) ao mesmo tipo de risco. As rela-
ções de hedge podem ser descontinuadas e reiniciadas em cumprimento com a estratégia de 
gestão de riscos. Neste sentido, tais avaliações são realizadas mensalmente. Caso haja algu-
ma variação nas receitas futuras decorrente do contrato de “Take or Pay” ou dos contratos de 
movimentação de containers estabelecidos com os Armadores cujas variações cambiais foram 
designadas em relação de hedge deixem de ser um compromisso firme, mas continuem previs-
tas, a relação de hedge é revogada e a variação cambial acumulada até a data da revogação é 
mantida no patrimônio líquido, sendo reclassificado para o resultado quando as receitas ocor-
rerem. Também podem ocorrer situações em que as receitas cujas variações cambiais foram de-
signadas em relação de hedge deixem de ser previstas. Nestes casos, a variação cambial, refe-
rente às proporções dos fluxos de caixa das dívidas que excederem o total das exportações que 
ainda sejam consideradas previstas, acumulada no patrimônio líquido até a data da revisão na 
previsão, é reclassificada imediatamente para o resultado. Adicionalmente, quando um instru-
mento financeiro designado como instrumento de hedge vence ou é liquidado, a Companhia 
pode substituí-lo por outro instrumento financeiro, de maneira a garantir a continuidade da re-
lação de hedge. Similarmente, quando uma transação designada como objeto de proteção ocor-
re, a Companhia pode designar o instrumento financeiro que protegia essa transação como ins-
trumento de hedge em uma nova relação de hedge. 3.8. Imobilizado: Instalações e equipa-
mentos são apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui o custo de reposição de 
parte do imobilizado e custos de empréstimo de projetos de construção de longo prazo, quando 
os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo imobili-
zado são substituídas, a Companhia reconhece essas partes como ativo individual com vida útil 
e depreciação específica. Todos os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos 
na demonstração do resultado, quando incorridos. O valor residual e a vida útil estimada dos 
bens são revisados e ajustados de forma prospectiva, se necessário, na data de encerramento 
do exercício. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da bai-
xa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil 
do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 
3.9. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao cus-
to no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangí-
veis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor 
recuperável. Não há ativos intangíveis gerados internamente. Ativos intangíveis com vida defi-
nida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redu-
ção ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O 
período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no 
mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo espe-
rado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudan-
ças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de 
estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na 
demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo in-
tangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados 
anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível 
da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para 
determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Quando aplicável, a mudança na vida 
útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. 3.10. Empréstimos e financia-
mentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pa-
gar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos es-
tejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Após reconhecimento inicial, em-
préstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos 
na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o proces-
so de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Os custos de empréstimos e financia-
mentos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qua-
lificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período substancial para ficar 
pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quan-
do for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que 
tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reco-
nhecidos como despesa no período em que são incorridos. 3.11. Caixa e equivalentes de 
caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins sendo representados por valores 
depositados em conta corrente e caixa. A Companhia também considera equivalentes de caixa 
uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimen-
to, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto pra-
zo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 3.12. Provisões: Ge-
ral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou 
não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômi-
cos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obriga-
ção possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsa-
do, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reco-
nhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A 
despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso. 3.13. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores das vendas de serviços no decurso normal da atividade da Companhia e estão re-
gistradas inicialmente pelo valor justo e subsequentemente, mensuradas pelo custo de amorti-
zação com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa. A provisão para perda esperada de créditos (impairment) é constituída em mon-
tante considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas na realização 
desses créditos. O valor da perda esperada pode ser modificado em função das expectativas da 
Administração com relação à possibilidade de se recuperar os valores envolvidos, assim como 
por mudanças na situação financeira dos clientes. 3.14. Ativos contratuais: Na condição de 
arrendador de área portuária e conforme contrato de longo prazo vigente com cliente, a Compa-
nhia faz o reconhecimento mensal de receita decorrente da reversão de bens que ocorrerá ao 
fim do contrato de arrendamento. Esta receita mensal é contabilizada no contas a receber no 
ativo não circulante. Ao final do contrato, quando ocorrerá a posse do bem, esse contas a rece-
ber será revertido em Ativo Contratual a ser contabilizado no Ativo Imobilizado. 3.15. Fornece-
dores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que fo-
ram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se 
o pagamento for devido no período de até 01 ano. Caso contrário, as contas a pagar são apre-
sentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo que 
em geral se aproxima do valor nominal e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortiza-
do com o uso do método de taxa efetiva de juros. 3.16. Benefícios a empregados: a. Plano 
de pensão: A Companhia mantém convênio de adesão com a Vexty, entidade fechada de pre-
vidência privada. A Vexty proporciona aos seus participantes um plano de contribuição defini-
da, onde é aberto um fundo individual de poupança para aposentadoria, no qual são acumula-
das e administradas as contribuições mensais e as esporádicas dos participantes e as contri-
buições mensais e anuais das patrocinadoras. Em relação ao pagamento dos benefícios esta-
belecidos para o referido plano, as obrigações da Vexty estão limitadas ao valor total das quo-
tas dos participantes e, em cumprimento ao regulamento do plano de contribuição definida, não 
poderá exigir nenhuma obrigação, nem responsabilidade por parte das companhias patrocina-
doras para garantir níveis mínimos de benefício aos participantes que venham a se aposentar. 
As contribuições da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 montaram a R$ 
1.532 (R$ $ 1.442 em 31 de dezembro de 2021). b. Participação nos lucros: A Companhia re-

Os componentes do PIB em 2022 foram*:
Serviços:	 4,2%
Indústria:	 1,6%
Agropecuária:	 -1,7%
Consumo das famílias:	 4,3%
Consumo do governo:	 1,5%
Exportação:	 5,5%
Importação:	 0,8%
Fonte: Indicadores IBGE: contas nacionais trimestrais
*Variações percentuais em relação à 2021
As atividades de transporte e outros serviços estão entre as que mais cresceram em 2021, após 
as quedas de 2020. Isso mostra a retomada da demanda pelos serviços após a pandemia. Na 
indústria, o maior destaque foi a atividade de eletricidade e gás, água, esgoto, atividades de 
gestão de resíduos (10,1%), que teve bandeiras tarifárias mais favoráveis em 2022. O cresci-
mento dessa atividade está relacionado à recuperação em relação a crise hídrica de 2021. Em 
2022 a atividade de construção teve alta de 6,9%, corroborada pelo aumento na sua ocupação, 
influenciada pelo ano eleitoral, que sempre apresenta uma maior quantidade de obras públicas. 
Na análise de despesa, houve uma alta de 0,9% da Formação Bruta de Capital Fixo, que são os 
investimentos. O consumo das famílias avançou 4,3% em relação ao ano anterior e a despesa 

de consumo do governo, cresceu 1,5%. A balança de bens e serviços registrou alta de 5,5% nas 
exportações e de 0,8% nas importações. As indústrias de transformação tiveram variação ne-
gativa de 0,3%, principalmente pela queda na fabricação de produtos de metal, móveis, produ-
tos de madeira e de borracha e plástico, devido a fatores como juros altos e custos de matéria-
-prima elevados, já as indústrias extrativas tiveram queda de 1,7%, puxado pela queda na ex-
tração de minério de ferro relacionada ao lockdown ocorrido na China. Neste contexto, a Com-
panhia manteve-se capaz de oferecer aos seus clientes uma maior gama de produtos/serviços, 
não somente focados em contêineres. O EBITDA da Companhia foi de R$ 250.229 no período 
(65% acima de 2021), com margem EBITDA de 34%. A média mensal de movimentação de con-
têineres no cais de 88,6 mil TEUs em 2022 ficou 12% acima de 2021 (79,0 mil TEUs), em função 
do melhor desempenho dos serviços operados na Companhia. Na Armazenagem de Importação 
tivemos um maior volume de contêineres retidos atrelado com uma maior permanência em pá-
tio. A operação do terminal da Celulose que entrou no segundo ano consecutivo de operação, 
teve aumento de 18% em relação ao ano anterior, em termos de toneladas operadas.

Receita Bruta (em milhares de R$)	 2022	 2021	  %
Movimentação	 198.870	 147.970	 34%
Armazenagem	 216.810	 153.489	 41%
Outras receitas	 407.932	 318.784	 28%
Receita bruta total	 823.612	 620.242	 33%

Os custos e despesas administrativas da Companhia, excluindo os efeitos da depreciação, tive-
ram um aumento de 20%, composto da seguinte forma:

Custos e despesas administrativas
  (em milhares de R$)	 2022	 2021	  %
Custos (sem depreciação)	 350.313	 300.742	 16%
Despesas administrativas (sem depreciação)	 128.581	 99.066	 30%
Total dos custos e despesas	 478.894	 399.808	 20%

Os investimentos cresceram 37% em 2022, para R$ 39.817, quando comparados com o mesmo 
período do ano anterior (com R$ 29.094 em investimentos). A DP World Santos encerrou o ano 
com lucro de R$ 76.336, enquanto no mesmo período do ano anterior a Companhia encerrou 
com prejuízo de R$ 178.517. Partindo do EBITDA de R$ 250.229, os maiores impactos para o lu-
cro de R$ 76.336 são apresentados conforme tabela abaixo:

	 2022	 2021	  %
EBITDA	 250.229	 151.677	 65%
Juros sobre empréstimos	 (176.956)	 (176.644)	 0%
Variação Cambial	 57.776	 (73.215)	 -179%
Depreciação/ Amortização	 (42.707)	 (41.462)	 3%
Outras Despesas/ Receitas Financeiras	 (12.006)	 (38.873)	 -69%
Lucro/(Prejuízo) do exercício	 76.336	 (178.517)	 -143%

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

	 Nota	 2022	 2021
Lucro/ (Prejuízo) do exercício		  76.336	 (178.517)
Itens que podem ser subsequentemente 
  reclassificados para o resultado
Resultado com hedge accounting de fluxo de caixa		  91.384	 (88.126)
Resultado abrangente total		  167.720	 (266.643)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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duzir esse custo. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financei-
ra. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua 
vez, corresponde ao total de financiamentos (incluindo financiamentos de curto e longo prazo, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraindo do montante de caixa e equivalen-
te de caixa. O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme de-
monstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de endividamento em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 podem ser assim sumariados:
	 2022	 2021
Total dos financiamentos (Nota Explicativa nº 13)	 2.950.921	 3.047.002
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 6)	 (84.201)	 (96.825)
Dívida líquida	 2.866.720	 2.950.177
Total do patrimônio líquido	 (1.803.237)	 (1.970.957)
Total do capital próprio e de terceiros	 1.063.483	 979.220
Índice de alavancagem financeira - %	 269,56	 301,28
20. Lucro/ (prejuízo) por ação: O cálculo básico de prejuízo por ação é feito através da di-
visão do lucro líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. 
O prejuízo diluído por ação é calculado através da divisão do prejuízo atribuído aos detento-
res de ações ordinárias da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
disponíveis durante o exercício. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a Companhia não pos-
suía instrumentos diluidores do lucro. O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e 
ações utilizados no cálculo dos lucros básico e diluído por ação:
	 2022	 2021
Lucro/ (Prejuízo) do exercício	 76.336	 (178.517)
Quantidade média ponderada de ações	 323.023.000	 323.023.000
Lucro/ (Prejuízo) por ação - básico e diluído (R$)	 0,24	 (0,55)
21. Receita líquida dos serviços prestados: Abaixo segue a conciliação da receita bruta e 
líquida para os exercícios findos em 2022 e 2021:
	 2022	 2021
Venda bruta de serviços	 819.998	 616.219
Venda bruta de receita de arrendamento	 3.614	 4.023
Total venda bruta	 823.612	 620.242
Impostos sobre venda	 (88.871)	 (64.498)
Cancelamentos, abatimentos e outros	 (5.618)	 (4.259)
Total	 729.123	 551.485
O aumento da receita bruta de serviços se deu devido ao aumento de volume operado em 2022, 
a diversificação de carga e o aumento do percentual dos contratos cuja remuneração se baseia 
na moeda americana.
22. Custo dos serviços prestados
	 2022	 2021
Salários, encargos e benefícios	 (170.155)	 (137.334)
Depreciações e amortizações	 (32.852)	 (31.588)
Custo com equipamentos	 (59.801)	 (36.531)
Materiais e serviços aplicados na operação	 (64.693)	 (52.553)
Mão de obra avulsa/taxas portuárias	 (34.576)	 (41.135)
Taxas e obrigações	 2.232	 (15.841)
Seguros	 (3.323)	 (2.787)
Outros custos	 (19.997)	 (14.561)
Total	 (383.165)	 (332.330)
23. Despesas gerais e administrativas
	 2022	 2021
Salários, encargos e benefícios	 (32.997)	 (27.334)
Consultorias	 (27.296)	 (31.646)
Serviços contratados	 (33.156)	 (22.945)
Despesas gerais	 (8.852)	 (6.535)
Depreciações e amortizações	 (9.855)	 (9.874)
Tributos	 (16.889)	 (2.006)
Materiais diversos	 (5.153)	 (3.729)
Provisão para contingência	 (1.171)	 (535)
PECLD	 847	 (1.822)
Seguros	 (3.914)	 (2.514)
Total	 (138.436)	 (108.940)
24. Resultado financeiro
	 2022	 2021
Receitas financeiras
Receita aplicação financeira	 3.770	 497
Variações cambiais ativas	 508.393	 487.486
Outros	 1.898	 1.150
Total	 514.061	 489.133
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos bancários	 (102.671)	 (96.398)
Juros sobre mútuo	 (74.285)	 (80.246)
Variações cambiais passivas	 (450.115)	 (560.701)
Amortização do custo dos empréstimos	 (6.132)	 (6.402)
Outros	 (12.044)	 (34.118)
Total	 (645.247)	 (777.865)
Despesas financeiras, líquidas	 (131.186)	 (288.732)
A variação cambial positiva é resultado da valorização do Real frente ao Dólar, o que gerou uma 
receita proveniente dos saldos a pagar dos empréstimos contratados em moeda estrangeira 
(Dólar) bem como saldo a pagar de fornecedores no exterior. Receita de juros: Para todos os 
instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizados e ativos financeiros que rendem juros, 
classificados como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada uti-
lizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos 
futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um pe-
ríodo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A re-
ceita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado.
25. Imposto de renda e contribuição social
a. Reconciliação da taxa efetiva
	 2022	 2021
Lucro/ (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social	 76.336	 (178.517)
Alíquota nominal	 34%	 34%
Imposto de renda e contribuição
  social pela alíquota nominal (34%)	 (25.954)	 60.696
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:
Diferenças permanentes	 78	 1.075
Diferenças temporárias	 (114.587)	 119.752
Amortização do ágio	 (101.438)	 (101.438)
Prejuízo fiscal não constituído	 (139.611)	 (159.128)
Imposto de renda e contribuição social	 -	 -
Alíquota efetiva	 -	 -
A Companhia não contabilizou imposto de renda e a contribuição social diferidos, pois não tem 
projeção de lucro para os próximos anos.
26. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens su-
jeitos aos riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, consi-
derando a natureza de sua atividade. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentava as 
seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Modalidade	 Vigência até	 Cobertura
Responsabilidade civil dos conselheiros, 
  diretores e administradores (D&O)	 30/06/2023	 R$ 35.000
Operador portuário - Danos físicos a 
  coisas móveis e imóveis (Property)	 29/09/2023	 USD 550.000
Operador portuário - Responsabilidade civil	 13/10/2023	 USD 50.000
A suficiência da cobertura de seguros é de responsabilidade da Administração da Companhia, 
que a considera adequada para cobrir eventuais sinistros.

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Embraport - Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A., Santos - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Embraport - Empresa Brasileira de Termi-
nais Portuários S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informa-
ções elucidativas.Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Embra-
port - Empresa Brasileira de Terminais Portuários S.A em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração.Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito-
ria sobre esse relatório.Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, so-
mos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além dis-
so: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políti-

cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada.Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de abril de 2023

                         Auditores Independentes Ltda.	 Wagner Petelin
                         CRC 2SP014428/O-6	 Contador - CRC 1SP142133/O-7
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15. Provisão para contingência: A Companhia está envolvida em discussões administrativas 
e jurídicas de natureza cível, trabalhista e tributária. Para as causas cuja probabilidade foi con-
siderada como perda provável, foi registrada provisão como a seguir indicado:
	 2022	 2021
Trabalhista	 4.069	 3.002
Cível	 -	 148
Outras	 5	 5
Total	 4.074	 3.155
As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas foram constituídas para fazer face a 
processos administrativos e judiciais relacionados a questões fiscais e trabalhistas, com expec-
tativa de perda provável, em valor julgado suficiente pela Administração, segundo o aconselha-
mento e avaliação de advogados e assessores jurídicos.
Movimentação
	 2022	 2021
Saldo no início do exercício	 3.155	 2.620
Adições	 1.823	 1.853
Pagamentos	 (252)	 -
Reversões	 (652)	 (1.318)
Saldo no final do exercício	 4.074	 3.155
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia mantém, ainda, outros processos em andamen-
to, cuja materialização, na avaliação dos assessores jurídicos, é de possível perda, mas 
não provável, no valor aproximado de R$ 94.302 (R$ 200.229 em 31 de dezembro de 2021), 
para os quais a Administração da Companhia, suportada pela opinião de seus consultores 
jurídicos, entende não ser necessária a constituição de provisão para eventual perda. Os 
saldos estão apresentados abaixo, por natureza.
	 2022	 2021
Fiscal (i)	 4.117	 112.419
Cível	 61.298	 61.328
Trabalhista	 10.754	 10.297
Ambiental	 18.133	 16.185
Total	 94.302	 200.229
(i)	 Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia estava envolvida em outras disputas e litígios 

de natureza fiscal no montante aproximado de R$ 112.419, onde R$ 110.453 era referente 
a cobrança do IPTU e da taxa de aforamento, que foram quitados em 2022. A Companhia 
também possui um litígio na esfera administrativa com a receita federal decorrente da 
amortização fiscal do ágio ocorrido na incorporação sobre a rentabilidade futura decorren-
te de aquisições diversas. Esse litígio não envolve valores de contingência, apenas glosa 
parcial de prejuízo fiscal no valor de R$ 235.228.

Depósitos judiciais
	 2022	 2021
Fiscal	 4.244	 168
Trabalhista	 741	 620
Cível	 158	 158
Total	 5.143	 946
16. Saldos e transações com partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2022, a Compa-
nhia apresentou o montante de R$ 85.000 (R$ 91.432 em 31 de dezembro de 2021), referente à 
provisão para cumprimento do contrato Service Support Agreement (SSA), firmado junto à DP 
World Américas, por conta da operação do terminal (Nota Explicativa nº 11) e reembolso de des-
pesas. A variação entre os anos de 2022 e 2021 é decorrente principalmente da variação cam-
bial ocorrida no período e da reclassificação dos valores relacionados aos impostos para o gru-
po de impostos, taxas e contribuições e recolher. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
também apresentou um saldo de mútuo de R$ 823.758 (R$ 812.581 em 31 de dezembro de 2021) 
com a DP World Brazil BV (Nota Explicativa nº 12 (a)). A Companhia ainda possui um saldo a re-
ceber no valor de R$ 5.201 referente aos projetos solicitados por partes relacionadas.
Ativo	 	  Nota	 2022	 2021
DP World Luanda	 Valores a receber diversos		  1.851	 317
DP World Logistics Brazil S.A	 Valores a receber diversos		  34	 1.580
DP World Americas RO INC	 Valores a receber diversos		  3.315	 2.489
DP World Canada	 Valores a receber diversos		  1	 -
Total ativo circulante	 		   5.201	 4.386
Passivo	 		   2022	 2021
DP World Americas RO INC	 Serviços de Suporte 
	 Administrativos e Operacionais, 
	 despesas diversas	 12	 85.000	 91.432
Total circulante	 		   85.000	 91.432
DP World Brazil BV	 Mútuo	 13	 823.758	 812.581
Total não circulante			   823.758	 812.581
Total			   908.758	 904.013
Resultado			   2022	 2021
DP World Brazil BV	 Juros sobre mútuo		  (74.285)	 (80.246)
DP World Brazil BV	 Variação cambial ativa não 
	 realizada sobre mútuo		  207.837	 109.294
DP World Brazil BV	 Variação cambial passiva não 
	 realizada sobre mútuo		  (153.104)	 (165.183)
Total DP World Brazil BV	 		   (19.552)	 (136.135)
DP World Americas RO INC	 Serviços de suporte adminis-
	 trativos e operacionais		  (17.110)	 (24.018)
DP World Americas RO INC	 Reembolso de despesas		  (424)	 (1.059)
Total DP World 
  Americas RO INC	 		   (17.534)	 (25.077)
O valor pago em 2022 com remuneração para a Administração foi de R$ 4.562 (R$ 4.608 em 31 
de dezembro de 2021)
17. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social é 
composto de 323.023.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, totalmente integralizadas.
	 Número de ações
Acionistas	 2022	 2021
DP World Brazil B.V.	 323.023.000	 323.023.000
Total	 323.023.000	 323.023.000
b. Reserva de capital e Reserva especial de ágio: Constituída tendo como base a parcela 
líquida da provisão para manutenção da integridade do patrimônio líquido do ágio relativa às 
operações de incorporação dos acervos líquidos da Hostens, da Coimex e da Odebrecht Transport 
Participações (OTPP). Em 31 de dezembro de 2022 a reserva de capital e a reseva especial de 
ágio era de R$352.922 e R$344.888 respectivamente. c. Reserva legal: A reserva legal é cons-
tituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 
20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e so-
mente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Em 31 de dezembro de 
2022 o valor da reserva legal era de R$ 1.493. d. Dividendos: São assegurados aos acionistas 
dividendos mínimos de 25% do lucro líquido ajustado de acordo com a legislação societária e es-
tatuto da Companhia. Em 2022 não teve distribuição do dividendo mínimo por causa do prejuízo 
acumulado. e. Outros resultados abrangentes: No exercício de 2022, foi reconhecido como 
outros resultados abrangentes, os seguintes valores: (i) hedge de fluxo de caixa dos contratos fir-
mados de financiamento (Nota Explicativa no 2.6), e (ii) efeito da classificação de parte da varia-
ção cambial para o resultado, que é a parte desprotegida dos contratos de financiamento.
18. Gestão de risco financeiro: 18.1. Instrumentos financeiros por categoria: Todas as ope-
rações com instrumentos são reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia, os valo-
res justos estimados dos instrumentos são os mesmos dos valores contabilizados, conforme segue:
		  2022		  2021
	 Valor 	 Valor	 Valor	 Valor	 Nível de
31 de dezembro	 contábil	 justo	 contábil	 justo	 hierarquia
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Aplicação financeiras	 39.842	 39.842	 3.366	 3.366	 Nível 2
Custo amortizado
Caixas e bancos	 44.359	 44.359	 93.459	 93.459	 Nível 1
Contas a receber partes relacionadas	 5.201	 5.201	 4.386	 4.386	 Nível 2
Contas a receber de clientes	 86.372	 86.372	 57.354	 57.354	 Nível 2
Total	 175.774	 175.774	 158.565	 158.565

...continuação		  2022		  2021
	 Valor 	 Valor	 Valor	 Valor	 Nível de
31 de dezembro	 contábil	 justo	 contábil	 justo	 hierarquia
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores	 152.375	 152.375	 214.819	 214.819	 Nível 2
Empréstimos, financia-
  mentos e mútuo	 2.950.921	 2.091.721	 3.047.002	 2.597.182	 Nível 2
Total	 3.103.296	 2.244.096	 3.261.821	 2.812.001
Nota: A Administração revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de 
avaliação. Se informações de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, 
é utilizada para mensurar valor justo, a Administração analisa as evidências obtidas para supor-
tar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos contábeis, incluindo o nível de hie-
rarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor jus-
to de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, sempre que 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, di-
retamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A tabela 
abaixo apresenta a técnica de valorização utilizada na mensuração do valor justo de Nível 2, as-
sim como os inputs não observáveis significativos utilizados.

Tipo Técnica de avaliação

Inputs sig-
nificativos 
não obser-

váveis

Relacionamento en-
tre os inputs signifi-
cativos não observá-
veis e mensuração 

do valor justo

Empréstimos e 
Financiamentos

Fluxos de caixa descon-
tados: O modelo de ava-
liação considera o valor 
presente dos pagamen-
tos futuros esperados, 
descontado por uma taxa 

ajustada ao risco.

• Não 
aplicável

• Não 
aplicável

18.2. Gerenciamento de riscos: Fatores de risco financeiro: A Administração dos riscos 
associados das operações financeiras é feita mediante a aplicação de estratégias definidas 
pela diretoria financeira da Companhia. Essas diretrizes têm pôr fim a mitigação dos riscos de 
mercado, previsão de fluxo de caixa, bem como os limites de exposição que a Companhia tole-
ra. Para tanto, todas as operações financeiras realizadas devem ser as melhores alternativas 
possíveis tanto financeira quanto economicamente e nunca deverão ser feitas com o objetivo 
de especulação, isto é, deverá sempre existir uma exposição que justifique a contratação de de-
terminada operação. As exposições a riscos financeiros relevantes são as advindas dos passi-
vos financeiros, representados pelos financiamentos de longo prazo contratado junto à Caixa 
Econômica Federal (CEF), e com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) (e suas 
ações complementares), das aplicações financeiras e do risco de crédito representados pelo flu-
xo de clientes da Companhia. Conforme cláusula contratual e obedecendo a melhor das práti-
cas contábeis, o valor da dívida está classificado no passivo circulante e no passivo não circu-
lante a depender do prazo de exigibilidade (Nota Explicativa nº 12). • Risco de mercado. • Ris-
co de liquidez. • Risco de crédito. a. Risco de mercado: Risco de taxa de câmbio: Na Com-
panhia o risco de taxa de câmbio decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio 
no valor das mercadorias de importação e exportação armazenadas, trazendo variações ao flu-
xo de recebimento da Companhia, bem como na exposição advinda do financiamento contrata-
do com o BID, além de outros ativos e passivos em moeda estrangeira. Conforme descrito na 
Nota Explicativa nº 2.6, a Administração da Companhia utiliza como estratégia de gerenciamen-
to de riscos cambiais, o hedge de fluxo de caixa.
		  2022		  2021
	 R$	 US$	 R$	 US$
Contas a receber	 27.665	 5.302	 22.103	 3.961
Empréstimos, financiamentos e mútuo	 (2.196.844)	 (421.037)	 (2.293.230)	 (410.980)
Fornecedor exterior	 (724)	 (139)	 (707)	 (127)
Fornecedor com partes relacionadas	 (85.000)	 (16.291)	 (114.647)	 (20.546)
Total	 (2.254.903)	 (432.165)	 (2.386.481)	 (427.692)
A sensibilidade do resultado às mudanças nas taxas de câmbio decorre principalmente de ins-
trumentos financeiros denominados em Dólar. O cenário provável foi definido com base nas ta-
xas de mercado de Dólar projetados para 31 de dezembro de 2022. Cenários estressados (efei-
tos positivos e negativos, antes dos impostos) foram definidos com base em impactos adversos 
de 25% e de 50% nas taxas de câmbio de Dólar calculados sobre o cenário provável. Com base 
nos instrumentos financeiros denominados em Dólar, levantados em 31 de dezembro de 2022, 
a Companhia realizou uma análise de sensibilidade com aumento e diminuição das taxas de 
câmbio (R$/US$) de 25% e 50%. O cenário provável considera as taxas de câmbio estimadas, 
obtidas através do relatório Focus, na data de vencimento das operações (positivos e negativos, 
antes dos efeitos fiscais), da seguinte forma:
	 Cenários
	 31/12/2022	 25%	 50%	 -25%	 -50%
USD	 5,2177	 6,5221	 7,8266	 3,9133	 2,6089
 	 Cenários
Instrumento	 Exposição	 25%	 50%	 -25%	 -50%
Conta a receber	 27.665	 6.916	 13.833	 (6.916)	 (13.833)
Empréstimos, financia-
  mentos e mútuo	 (2.196.844)	 (549.211)	 (1.098.422)	 549.211	 1.098.422
Fornecedor exterior	 (724)	 (181)	 (362)	 181	 362
Fornecedor com partes relacionadas	 (85.000)	 (21.250)	 (42.500)	 21.250	 42.500
Impacto de ganho/perda		  (563.726)	(1.127.451)	 563.726	 1.127.451
	 Cenários
	 31/12/2021	 25%	 50%	 -25%	 -50%
USD	 5,5799	 6,8843	 8,1888	 4,2755	 2,9711
 	 Cenários
Instrumento	 Exposição	 25%	 50%	 -25%	 -50%
Conta a receber	 22.182	 5.186	 10.371	 (5.186)	 (10.371)
Empréstimos, financia-
  mentos e mútuo	 (2.293.230)	 (536.093)	 (1.072.186)	 536.093	 1.072.186
Fornecedor exterior	 (707)	 (165)	 (331)	 165	 331
Fornecedor com partes relacionadas	 (115.061)	 (26.898)	 (53.796)	 26.898	 53.796
Impacto de ganho/perda		  (557.970)	(1.115.942)	 557.970	 1.115.942
Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A 
exposição da Companhia a taxa de juros está atrelada à variação de tal taxa de juros sobre as apli-
cações financeiras e aos empréstimos. O empréstimo contratado junto à Caixa Econômica Federal 
foi tomado em Taxas de Juros de Longo Prazo (TJLP) acrescido de 3,40% ao ano onde o valor atual 
se aproxima do valor justo do financiamento. O cenário provável considera a taxa de juros estima-
da, obtida através do relatório Focus e o Banco Central do Brasil, ou BACEN, como segue:
	 Cenários
	 31/12/2022	 25%	 50%	 -25%	 -50%
CDI	 12,39	 15,4875	 18,5850	 9,2925	 6,1950
TJLP	 7,20	 9,00	 10,80	 5,40	 3,60
Uma análise de sensibilidade sobre as taxas de juros de empréstimos, financiamentos, mútuo 
e contas a pagar com partes relacionadas em compensação dos investimentos do CDI com au-
mentos e reduções antes dos impostos de 10%, 25% e 50% é apresentada abaixo:
	 Cenários
	 Valor	 Em 
	 contábil	 31/12/2022	 25%	 50%	 -25%	 -50%
Aplicações Financeiras	 39.842	 4.936	 765	 917	 459	 306
Empréstimos BNDES*	 (815.278)	 (58.700)	 (5.283)	 (6.340)	 (3.170)	 (2.113)
Exposição Líquida	 (775.436)	 (53.764)	 (4.518)	 (5.423)	 (2.711)	 (1.807)
(*)	 Valor apenas do principal em aberto em 31 de dezembro de 2022.

b. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia encontra dificuldades em 
cumprir com suas obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos com o seu fluxo de recebimento ou de disponibilidade de recursos. A abordagem 
da Companhia na Administração de liquidez é de garantir níveis aceitáveis de liquidez suficien-
te para cumprir com as obrigações vincendas, sob condições normais de mercado e sem o risco 
de prejudicar a reputação da Companhia. Para administrar a liquidez do caixa, são estabeleci-
das premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela 
Tesouraria. Os excedentes de caixa são investidos em depósitos de curto prazo sempre com li-
quidez imediata (Nota Explicativa nº 5).
31 de dezembro de 2022		  Valor	 Dentro	 Dentro de
	 Nota	 contábil	 de 1 ano	 1 a 11 anos	 Indefinido
Passivos financeiros
  não derivativos
Empréstimos e financiamentos	 12	 2.950.921	 146.206	 4.686.373	 -
Fornecedores partes relacionadas	 11	 85.000	 -	 -	 85.000
Fornecedores	 11	 67.375	 67.375	 -	 -
Total		  3.103.296	 213.581	 4.686.373	 85.000
31 de dezembro de 2021		  Valor	 Dentro	 Dentro de
	 Nota	 contábil	 de 1 ano	 1 a 11 anos	 Indefinido
Passivos financeiros 
  não derivativos
Empréstimos e financiamentos	 12	 3.047.002	 41.586	 3.005.416	 -
Fornecedores partes relacionadas	 11	 114.647	 -	 -	 114.647
Fornecedores	 11	 100.172	 100.172	 -	 -
Total		  3.261.821	 141.758	 3.005.416	 114.647
c. Risco de crédito: Risco de prejuízo financeiro para a Empresa se um cliente ou contraparte 
de um instrumento financeiro não cumprir suas obrigações contratuais, e decorre principalmen-
te dos recebíveis de clientes da Empresa. Os saldos de contas a receber são liquidados por meio 
de cartões de crédito do consumidor final, com a maioria das contas a receber recolhidas após 
o processamento de transações com cartão de crédito, e boletos emitidos contra os revendedo-
res. Caixa e equivalentes de caixa são colocados em instituições financeiras e instrumentos fi-
nanceiros que a Administração acredita serem de alta qualidade de crédito. O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima ao crédito. Para mitigar esses riscos, a Em-
presa adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, 
assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em 
aberto. No que tange às instituições financeiras, a Empresa somente realiza operação com ins-
tituições financeiras de baixo risco. Exposição a riscos de crédito: A Companhia aplica seu 
caixa somente em “instituições financeiras aceitáveis”, sendo definida como uma “instituição 
financeira aceitável”: • Se nacional: um banco comercial constituído de acordo com as leis do 
Brasil, cujo ativo total seja superior a R$ 2.000.000.000 (dois bilhões de reais) e classificação de 
crédito conforme descrito abaixo no item “Classificação aceitável”; • Se estrangeira: um ban-
co comercial constituído de acordo com as leis de qualquer país membro da União Europeia ou 
dos Estados Unidos da América, cujo ativo total seja superior a USD 1.000.000.000 (um bilhão 
de dólares) e classificação conforme descrito abaixo no item “classificação aceitável”. Onde, a 
classificação aceitável significa, com relação a uma instituição financeira, uma classificação de 
crédito “A” ou melhor concedida pela S&P e de “A2” ou melhor concedida pela Moody’s” em 
relação à dívida de longo prazo. O saldo de caixa e equivalentes de caixa exposto a um risco de 
crédito é de R$ 84.201 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 96.825 em 31 de dezembro de 2021). O 
saldo de contas de clientes expostos a um risco de crédito é de R$ 86.372 em 31 de dezembro 
de 2022 (R$ 57.354 em 31 de dezembro de 2021). Avaliação de perdas esperadas do contas a 
receber está sendo divulgada na nota explicativa 6. Hedge accounting - Fluxo de caixa: 
• Estruturação da operação de Hedge Accounting: Para estruturar a operação, a Compa-
nhia definiu como risco a ser protegido, a variação cambial de parte de suas receitas futuras 
provenientes de um contrato de “Take or Pay” de Operação Celulose e com receita de alguns Ar-
madores referente a Serviços Portuários, fixado em Dólar norte-americano. A Companhia tam-
bém está exposta a variação cambial decorrente da captação de empréstimos em moeda es-
trangeira no valor de USD 256.107 mil com remuneração anual de 2% a.a. e prazo de vencimen-
to em 15 de novembro de 2032. Tanto as receitas em moeda estrangeira quanto as dívidas de-
correntes da captação dos empréstimos e financiamentos com o BID estão expostas a risco de 
mesma natureza, e desta forma, o risco cambial das receitas futuras estariam naturalmente co-
bertos pelo risco cambial das dívidas. No entanto, apesar da cobertura econômica do risco de 
variação cambial, o resultado da Companhia é impactado pelo descasamento temporal entre o 
reconhecimento contábil da receita e da dívida. Dessa forma, a Companhia utilizará parte do va-
lor do principal dos Empréstimos e financiamentos com BID captado em USD como um instru-
mento de hedge para proteção de parte de sua receita futura em USD, altamente provável. cam-
bial das dívidas. No entanto, apesar da cobertura econômica do risco de variação cambial, o re-
sultado da de mesma natureza, e desta forma, o risco cambial das receitas futuras estariam na-
turalmente cobertos pelo risco. • Objetivo e estratégia da gestão de risco: As receitas fu-
turas previstas e altamente prováveis, provenientes da operação de Take or Pay de Operação 
Celulose e com Armadores referente a Serviços Portuários, expõe a Companhia a riscos de mer-
cado que envolvem flutuações na taxa de câmbio Real (BRL) contra Dólar norte americano 
(USD), uma vez que a moeda funcional da Companhia é o Real (BRL). A Política de Gestão de 
Riscos Financeiros, permite a estruturação de hedge accounting, com a utilização de instrumen-
tos financeiros não derivativos com o objetivo de minimizar os efeitos das oscilações do USD no 
resultado da Companhia. Com o objetivo de atender a Estratégia de Risco, a Administração de-
cidiu designar como instrumento de hedge, parte do valor do principal da dívida em moeda es-
trangeira (BID) com o objetivo de se proteger contraparte das variações cambiais em USD pro-
venientes de seu contrato de “Take or Pay” de Operação Celulose e com receita de alguns Ar-
madores referente a Serviços Portuários. Relação de hedge: A Companhia adotará o hedge 
de fluxo de caixa, conforme definido no CPC 48 tendo como natureza do risco protegido a varia-
ção cambial. Natureza do risco protegido: Risco da variação de moeda estrangeira: variabi-
lidade das taxas de câmbio das receitas previstas em Dólar norte americano, referente ao con-
trato de “Take or Pay” de Operação Celulose e com receita de alguns Armadores referente a 
Serviços Portuários. Identificação do objeto (item) de hedge: • Operação celulose: Risco 
de variação cambial de parte das receitas previstas em moeda estrangeira, na designação o 
montante protegido representa 69,55% do saldo do financiamento, com o vencimento em 15 de 
novembro de 2032. • Armadores referente a Serviços Portuários: Risco de variação cam-
bial de parte das receitas previstas em moeda estrangeira, na designação o montante protegi-
do representa 30,45% do saldo do financiamento, com o vencimento em 15 de novembro de 
2032. Efetividade da relação de hedge: Efetividade do hedge é medida com base nas alte-
rações no valor justo ou nos fluxos de caixa do instrumento de hedge que compensam as alte-
rações no valor justo ou fluxos de caixa do item protegido. A não efetividade de hedge dar-se-á 
na medida em que as alterações no valor justo ou os fluxos de caixa do instrumento de hedge 
são maiores ou menores do que aquelas do item protegido. Para se qualificar para contabilida-
de de hedge, os seguintes requisitos de efetividade devem ser atendidos: O requisito para que 
exista relação econômica significa que o instrumento de hedge e o item protegido possuem va-
lores que geralmente movem-se em direções opostas devido ao mesmo risco, que é o risco pro-
tegido. O instrumento de hedge e o item protegido possuem valores que se movem em direções 
opostas. O aumento da taxa de câmbio gera uma valorização no reconhecimento da receita no 
resultado, sendo esta reconhecida no momento que o serviço é prestado. Nessa mesma dire-
ção, o aumento da taxa de câmbio acarreta aumento da dívida representado pelo BID, gerando 
uma despesa no resultado. Da mesma forma que uma diminuição da taxa de câmbio gera um 
movimento oposto entre instrumento de hedge e item protegido. Esses movimentos acontecem 
em momentos distintos, visto que a dívida é um item reconhecido no balanço e a receita até a 
data de seu reconhecimento, é um item fora do balanço. Com o benefício da contabilidade de 
hedge, a variação cambial da dívida será reconhecida em outros resultados abrangentes, em re-
serva de hedge de fluxo de caixa e será reclassificada como ajuste de reclassificação no mes-
mo período ou períodos durante os quais os fluxos de caixa futuros esperados protegidos afe-
tam o resultado, ou seja, no reconhecimento efetivo da receita. Contabilização: O modelo de 
contabilização escolhido é o Hedge de Fluxo de Caixa que consiste em diferir dentro do patri-
mônio líquido na conta de “Outros Resultados Abrangentes”, os ganhos ou as perdas decorren-
tes dos contratos listados acima até que o item protegido afete o resultado. Posteriormente os 
ganhos ou as perdas serão transferidos para o resultado mensalmente quando do reconheci-
mento da receita (itens protegidos). Em 31 de dezembro de 2022, o saldo em outros resultados 
abrangentes foi de R$ 201.179, sendo que no ano foram reconhecidos R$ 91.384. 
19. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e be-
nefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para re-
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